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PROMOVENTE: 	VEREADOR JOSE AMERICO 

EMENT A:  SUSTA, EM TODOS OS SEUS TERMOS, O DECRETO N°51.300, DE 

22 DE FEVEREIRO DE 2010. 

(REVOGA DECRETO QUE ENQUADRA OS PROGRAMAS MUNICIPAIS 

DE FOMENTO AO TEATRO E A DANÇA NA MODALIDADE DE CONVÊNIO) 
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JvtOR 

AS COMISEÕE.S DE:  
LIDO HOJE 

PROJE O DE DECRETO LEGISLATIVO 

2011 
02- PDL 
02- 00038/2011 

"Susta, em todos os seus termos, o 
Decreto n° 51.300, de 22 de fevereiro de 
2010". 

NFTn_ 
unicipa e ao PálDecreta: 

sustado, em todos os seus termos, o Decreto n° 51.300, de 22 de 
2010. 

SE AMÉR O 
reador – T 

I . Folhn.n°  0 ...i •  . do anexo— . 
20 „,..,..„, ,.. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
VEREADOR JOSÉ AMÉRICO — PT 

HIO 
ritar 

Art 2° - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 2011. 
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O Programa Municipal de Fomento ao Teatro e o Programa Municipal de Fomento 

à Dança, estabelecidos, respectivamente, através das leis 13.279/02 e 14.701/05, 

sempre apresentaram perfeito funcionamento desde que foram incorporados no 

arcabouço jurídico do município de São Paulo. Os referidos programas, desde 

suas criações, funcionaram na modalidade de prestação de serviço à cidade de 

São Paulo, e, conforme já mencionado, nunca apresentaram problemas, seja no 

caso do teatro, desde 2002, ou no caso da dança, desde 2005. Os dois diplomas 

legais foram perfeitamente recepcionados pela Legislação Municipal, 

apresentando eficácia plena para o seu cumprimento, nos termos em que foram 

aprovados e sancionados. 

Todavia, o Decreto Municipal 51.300, publicado pelo Poder Executivo em 22 de 

fevereiro de 2010, acarretou o enquadramento dos citados programas de fomento 

na modalidade de convênio, estranho e inadequado à atividade artística. Um dos 

principais efeitos deste Decreto é o aumento significativo da carga tributária que 

os grupos são obrigados a recolher aos cofres públicos.  Antes, por exemplo, a 

alíquota paga ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) correspondia a 

11%, enquanto atualmente a alíquota praticamente dobrou, alcançando a 

assustadora marca de 20%. Considerando somente esse aumento fulminante da 

carga tributária, deixando inclusive de mencionar outras disposições que somente 

burocratizaram os programas, podemos afirmar com plena convicção que eles 

correm risco de extinção, uma vez que os seus objetivos dificilmente serão 

alcançados com o aumento exponencial de despesas que anteriormente não eram 

assim previstas. 

Desse modo, apresento o presente Projeto de Decreto Legislativo com o objetivo 

de sustar, em todos os termos, o Decreto Municipal 51.300, para, 

conseqüentemente, evitar a extinção de  tão importantes para a cidade 

de São Paulo e para os paulistanos, e que foram criados or leis aprovadas por 

esta Casa Legislativa. A cidade de São Paulo foi pioneira em programas como os 
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que são citados nessa proposição, que visam a democratização e difusão das 

atividades artísticas. Por essa razão, não podemos permitir que um Decreto 

Municipal desprovido de eficácia extingue relevantes programas. O desfecho 

adequado é revogar o Decreto e permitir que os programas sejam realizados 

como eram anteriormente. Esse é o entendimento da classe artística, que 

inúmeras vezes promoveu amplas manifestações na Secretaria Municipal de 

Cultura e nesta Casa, na Câmara Municipal de São Paulo. 

Por fim, conto com o apoio dos meus Nobres pares para a aprovação desta 

proposição. 
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Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 
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Folha n• ao 

Processo ne 
Sonha Maria S. Çrreira 
Reg. 100.996  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

  

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL N° 0038/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/lepislacão  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto gov br  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da CF, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e da outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas especificas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 08 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal de 
Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui Programa Municipal de 
Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e da outras providências; 

- Decreto Municipal n°51.300, de 22 de fevereiro de 2010, que regulamenta a celebração de 
convênios e instrumentos congêneres e as respectivas prestações de contas, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 02 de junho de 2011. 

5 0,9À3J0 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

C 	lo de Carvalho Giannini 
Procurado 	r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Presidência da Repúbl 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurfdic 

LEI N2  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

L8666consol 	 Page 1 of 54 

Texto compilado 	 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Mensagem de veto 
	

Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 9  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

435, 	de 2010) 

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a - promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n 9. 
12.349, de 2010)  

§ 1 9  É vedado aos agentes públicos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
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§ 22  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno pod 
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das pro 
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determin - o 
Lei n9  8.883, de 1994)  

et a 

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitan 
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação t nica dos 
interessados. 

§1 2  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, 
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
010 deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes, e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1 2  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 22  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 32  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 

Sonia m 	s 
Re. 100,996 ' 

e 

e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
	 30/5/2011 
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cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos p 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execu 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pel • 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 42  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 52  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar 
de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

• 

§ 62  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas. 

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão 
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após 
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, 
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos preços 
do mercado, no período. (Redação dada pela Lei ng 9.648, de 1998)  

enteriefatente-it-stret-orefèneíre 

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados 
anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1 2, 22  e 82  do art. 65, no inciso 
XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 52, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei n 2  8.666, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil r_03/Leis/L8666cons.htm 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título:' LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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Processo9P 
Sonia Maria S r 
Reg- 1 00.9.0n 

LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
.DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro 
Art. 9 0  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• 	
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulaçãL da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1° desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13279 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Candido da Silva 
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LEI No 11279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de  pesquisa e produção teatral visando 5" --  
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 20  - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0 , o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 4 0  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídjcas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1 0  - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30  - Não •oderá se inscrever nem concorrer ao Proirasia nenhum ór ão 
Administração Pública dire a ou in ireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 50  - Cooperativas e associapes_com sede no Município de São Paulo, que congreguem e ,  
represjuricligam„ente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) pro'eCo"-e-En-Re-iii-eeTaira- tTrii"destes núcleos. 

rt. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artistico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 6 0  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - 	mento e cronogranulluezzli.-2‘  que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 2 0  
desta lei, podendo cont_e_r_assegunesitens.:,  
a) recurso humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 

Aik 	f) obras; up 	g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1 0  - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 20  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3 0  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 80  - À Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0 , artigo 7°, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9° - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20  - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4° - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 5° - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6 0  do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1° - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 3 0  - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2° formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 40 - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 5 0  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8° - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 2 0  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3 0  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 50  - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 7° - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 20 - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3 0  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4°. 
§ 40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3 0  e 40  do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a 	trata ão e cada ro"eto selecionado. 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Sacra aria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 20  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3 0  - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5° deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 50  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 20  - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 4° mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYADI  Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
DL

 3
8/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



• 	 • ••■ I 1 	 I I MO 

L•t; 

r.; 
-,•,t 	- 

M
at

ér
ia

 P
DL

 3
8/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14071 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.071 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 508/2004 (ver documento) 

Autor(es): Tita Dias; José Américo; Nabil Bonduki 

.[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/  30/5/2011 
lai.../11..1.1.1411.•~1••■•4.. 
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LEI N 0  14.07,1, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa  Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1 0  Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 2° A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3 0  Sem prejuízo do disposto no art. 2°, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 40  Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas/  aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Pauto, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 1 0  Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5° Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 6° deste artigo. 
§ 60 ço.92e.~...elül,0,00es com sede no Município de São Paulo, q.us_ong~ 
,e representem  juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (Um) projeto em7énme—dréada um destes núcleos. 
Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1 0  É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
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§ 2 0  Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 6 0  (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1 0  Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 20  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 3 0  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 40  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 5 0  Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6° O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1 0  As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1° 
deste artigo. 
§ 3 0  Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2° deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2° e 3 0  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5° O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 80  As indicações mencionadas no § 1 0  deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20 Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
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Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -,a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 1° A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3° Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 4 0  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3 0  e 40  do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria g 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 2 0  Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 3° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 4° (VETADO) 
§ 50  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1° Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 2° deste artigo. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

, Pesquisa : 51300 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Processo 
Sonia 
Re.. 100 

1/1 
Título: DECRETO No 51.300 22/02/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a celebração de convênios e instrumentos congêneres e as respectivas 

prestações de contas, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha n° 

9 Preces.etr n• 
Sonia Liaria S. F 
Re 100.996 DECRETO No 51.300, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010 

Regulamenta a celebração de convênios e instrumentos co 
respectivas prestações de contas, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição que 
lhe soa conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Secretaria Municipal de Cultura poderá firmar convênios e outros 
instrumentos congêneres, com ou sem transferência de recursos financeiros 
oriundos de dotações consignadas em seu orçamento, para a realização de 
programas, projetos, atividades, ações, eventos e produtos que se relacionem com 

área cultural, de interesse recíproco entre seus órgãos e pessoas públicas  ou I 
privadas, mediante a reunião e cooperação de esforços ou de recursos na forma 
que for estipulada. 
Parágrafo único. Desde que observadas as regras revistas no edital, poderão ser 
celebrados com cooperativas de trabalho os convênios destinados à consecução de 
projetos culturais selecionados em conformidade com a Lei n 0  14.071, de 18 de 
outubro de 2005 (Lei de Fomento à Dança) e a Lei no 13.279, de 8 de janeiro de 
2002 (Lei de Fomento ao Teatro), hipótese em que as cooperativas e seus 
cooperados assumirão, solidariamente, na forma da lei, todas as obrigações 
estabelecidas neste decreto. 
Art. 2°. A proposta poderá ser encaminhada pelo interessado à Secretaria Municipal 
de Cultura ou ser de iniciativa da própria Pasta e deverá ser instruída com a 
documentação pertinente, prevista na legislação ou no edital, além do plano de 
trabalho e orçamento total. 
§ 1°. Quando existirem diversos interessados na celebração e as atividades,  por 
sua natureza, puderem ser realizadas por mais de uma pessoa, a celebração do 
convênio ou instrumento congênere poderá ser precedida de chamamento público, 
no qual serão observadas, no que couber, as regras previstas pela legislação para a 
modalidade de licitação denominada concurso. 
§ 20 . As propostas e os projetos deverão ser acompanhados de orçamento 
detalhado, no qual haja previsão de todos os recursos financeiros, humanos e 
materiais necessários para a realização do projeto, das atividades, das ações ou do 
evento, tais como pessoal envolvido, materiais, inclusive de consumo, 
equipamentos, locações, taxas bancárias, produção e divulgação. 
§ 3°. Nas propostas e projetos apresentados por núcleos artísticos associados a 
cooperativas, os orçamentos poderão contemplar, além dos recursos discriminados 
no § 2° deste artigo, aqueles destinados ao reembolso das despesas operacionais 
das cooperativas, tais como assessoria contábil e jurídica a seus cooperados, bem 
como despesas diversas regularmente admitidas em lei. 
§ 4°. Ficam vedados a previsão no orçamento e o pagamento de despesas a título 
de taxa de administração, de gerência ou similar. 
Art. 3 0 . Os convênios e instrumentos congêneres, previstos em legislação específica 
de incentivo, de fomento, de copatrocínio e de parceria deverão seguir, além das 
disposições específicas, as normas gerais previstas neste decreto, principalmente 
quanto aos procedimentos, competências, formalização dos ajustes e prestação de 
contas. 
Art. 40 • É vedada a celebração de convênio ou instrumento congênere: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação à prestação de contas, 
inadimplente em outro convênio ou que não esteja em situação de regularidade 
para com o Município de São Paulo ou com entidade da Administração Pública 
Municipal Indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo; 
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b) cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes 
Executivo ou Legislativo do Município de São Paulo; 
c) servidor público vinculado ou lotado na Secretaria Municipa 
como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1°. A comprovação da não incidência nas vedações do inciso III do "caput" deste 
artigo deverá ser realizada para a celebração do convênio ou instrumento 
congênere e para a autorização dos respectivos aditamentos, se houver, mediante 
declaração do proponente ou de seu representante legal, sob as penas da lei, de 
que não incidem tais vedações. 
§ 2°. Quando o aditamento não implicar liberação, pela Secretaria Municipal de 
Cultura ou por seus órgãos, de recursos adicionais aos previstos no convênio ou 
instrumento congênere, a comprovação de que trata o § 1° deste artigo poderá ser 
dispensada, a critério da Pasta. 
§ 3°. No que se refere à regularidade fiscal, serão exigidos documentos que 
comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
pertinentes ao objeto do convênio ou instrumento congênere. 
Art. 5°. Compete ao Secretário Municipal de Cultura autorizar a celebração de 
convênios e instrumentos congêneres, podendo delegar aos Diretores dos 
Departamentos integrantes da Secretaria Municipal de Cultural, bem como ao 
Coordenador do Sistema Municipal de Bibliotecas, as competências relativas à 
autorização, formalização dos ajustes, autorização para alterações e respectivos 
aditamentos e às decisões referentes à: regularidade no cumprimento das 
obrigações previstas e da prestação de contas, determinação de devolução de 
recursos e aplicação de penalidades, exceto a suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública e a 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Art. 6°. Após a celebração do ajuste, caberá ao conveniado a obrigação de cumprir 
integralmente todos os seus termos da maneira proposta, sendo admitidas 
alterações apenas em caráter excepcional e desde que haja autorização prévia da 
autoridade competente, ouvida a área responsável pelo acompanhamento do 
convênio ou instrumento congênere, na seguinte conformidade: 
I - nos convênios e instrumentos congêneres precedidos de chamamento público, 
as alterações que se refiram ao objeto, atividades a serem realizadas e pessoas 
envolvidas não poderão contrariar disposições do edital e só serão admitidas se 
houver motivo de força maior ou-  caso fortuito ou, ainda, motivo relevante 
devidamente justificado e desde que haja prévio parecer favorável emitido pela 
unidade responsável por seu acompanhamento, concluindo que a alteração 
proposta não descaracteriza a natureza e a qualidade do projeto; 
II - nos demais convênios e instrumentos congêneres também poderá haver 
alterações, desde que haja aprovação prévia da autoridade competente e seja 
ouvida a unidade responsável por seu acompanhamento; 
III - nos convênios e instrumentos congêneres por prazo indeterminado, nos quais 
não haja transferência de recursos, poderá haver denúncia espontânea, desde que 
formalizada com 1 (um) mês de antecedência da data pretendida para seu término. 
Parágrafo único. Dos termos de convênio ou instrumentos congêneres deverá 
constar a obrigação do conveniado de comunicar quaisquer alterações nos seus 
dados cadastrais durante o prazo de vigência e até a análise final do cumprimento 
das obrigações e da prestação de contas. 
Art. 7°. Os extratos de convênio ou instrumento congênere e de seus termos 
aditivos deverão ser publicados no Diário Oficial da Cidade, dentro de 20 (vinte) 
dias contados da data de sua assinatura. 
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Art. 9°. Em todos os convênios e instrumentos congêneres, além da ;1 11:ção 

Art. 8°. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer aper konttAma—de 
desembolso previsto no plano de trabalho e guardar consonânciatcorriA fases ou 
etapas de execução do objeto ou deverá obedecer ao padrão previsto no edital ou 
legislação específica. 

de relatórios ou produtos culturais, quando for o caso, acompanhados de 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações, deverá ser prevista a 
obrigação de prestação de contas dos recursos recebidos. 
§ 1°. A análise dos relatórios, produtos culturais e prestações de contas do 
convênio ou instrumento congênere deverá observar os seguintes aspectos: 
I - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos e produto cultural; 
II - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado 
e nos termos previstos em edital, portaria de prestação de contas ou no próprio 
termo do convênio ou instrumento congênere. 
§ 2°. A prestação de contas deverá indicar os recursos recebidos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, bem como informar a existência e o modo de utilização de 
recursos recebidos de outros patrocinadores, quando houver. 
§ 3°. Será aprovada a prestação de contas do convênio ou instrumento congênere 
que tenha sido realizado integralmente como proposto, observado o disposto no 
artigo 6° deste decreto, inclusive quanto à concretização e qualidade do objeto 
previsto, e que tenha comprovado a correta destinação dos valores percebidos, 
conforme orçamento aprovado. 
Art. 10. A fiscalização e o acompanhamento dos convênios e instrumentos 
congêneres deverão ser feitos pelo Departamento ou Coordenadoria cuja 
competência seja afeta ao objeto, podendo ser criadas comissões de funcionários, 
nomeadas pelo Secretário Municipal de Cultura ou autoridade delegada. 
§ 1°. Na hipótese de previsão diversa em legislação própria, a fiscalização e o 
acompanhamento serão realizados pelo órgão, comissão ou unidade 
especificamente indicado. 
§ 2°. As comissões de fiscalização e acompanhamento terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos e atos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio ou instrumento congênere, quando houver indícios 
de irregularidades. 
§ 3°. Os relatórios referentes à realização do objeto e às prestações de contas 
serão analisados pelo Departamento ou Coordenadoria competente, podendo essa 
competência ser delegada a núcleos ou comissões criados para essa finalidade, os 
quais deverão emitir parecer prévio acerca dos aspectos referidos no § 1° do artigo 
9° deste decreto. 
Art. 11. A movimentação dos recursos financeiros transferidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo deverá ser feita mediante conta bancária específica para 
cada convênio ou instrumento congênere, ainda que haja mais de um ajuste 
celebrado com a mesma pessoa física ou jurídica. 
Art. 12. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido 
realizadas antes da celebração do convênio ou instrumento congênere, exceto em 
caráter excepcional, desde que previstas no orçamento apresentado na proposta e 
somente aquelas realizadas a partir da data de sua apresentação. 
Parágrafo único. Será permitida a realização e liquidação de despesas após a 
realização do objeto do convênio até a data prevista para a apresentação da 
prestação de contas, ou seja, até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do 
ajuste. 
Art. 13. Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio ou 
instrumento congênere, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados 
no mercado financeiro, na forma determinada em portaria, edital ou instrumento do 
ajuste. 
Art. 14. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio ou 
instrumento congênere, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, serão devolvidos e 
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depositados no Fundo Especial de Promoção de Atividades Cultur 
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data correspon 
Art. 15. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com os recursos 
financeiros do ajuste deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade 
e economicidade. 
Art. 16. No termo de convênio ou instrumento congênere, será obrigatória a 
estipulação do destino a ser dado, quando da extinção do ajuste, aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos com os recursos transferidos 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 17. Constatada irregularidade ou descunnprimento de algum dever previsto no 
convênio ou instrumento congênere, os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo à autoridade 
competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de 
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente ao 
conveniado, dando-lhe prazo compatível, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar 
a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo sem a regularização ou cumprimento da 
obrigação, deverão ser adotados os procedimentos visando à aplicação das medidas 
cabíveis, conforme o caso, como rescisão contratual, declaração de inadimplência, 
rejeição de contas, determinação de devolução de recursos e aplicação de 
penalidades. 
Art. 18. Constituem motivos para a rescisão do convênio ou instrumento 
congênere: 
I — o inadimplemento de cláusulas, especificações ou prazos; 
II — a utilização de recursos em desacordo com o plano de trabalho e orçamento; 
III — a falta de apresentação de prestação de contas. 
Art. 19. O descumprinnento das obrigações previstas no convênio ou instrumento 
congênere caracterizará a inadimplência do responsável e o sujeitará a devolver o 
total das importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária 
desde a data do recebimento. 
§ 1°. Em casos excepcionais, quando for possível detectar o cumprimento parcial 
do objeto do convênio ou instrumento congênere, poderá ser declarada a 
inadimplência parcial, sujeitando-se o responsável a devolver proporcionalmente as 
importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária desde a 
data do recebimento. 
§ 2°. Se o objeto do convênio ou instrumento congênere for a realização de projeto 
ou produto cultural que, quando não cumprido na sua totalidade, desatenda o 
interesse público, o descumprimento será considerado total e deverão ser 
devolvidos todos os recursos recebidos, na forma estabelecida no "caput" deste 
artigo. 
§ 3°. Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas relativas ao objeto do 
convênio ou instrumento congênere, porém ocorra glosa de despesas realizadas, 
por não estarem previstas no orçamento, por serem maiores que o valor aprovado, 
por desatenderem normas estabelecidas para a prestação de contas ou porque o 
documento apresentado não obedece as normas gerais de contabilidade, o 
conveniado deverá ser notificado para recolher ao FEPAC os valores 
correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30 
(trinta) dias. 
Art. 20. Além da devolução dos recursos, poderão ser aplicadas as penalidades 
previstas na Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 1993, com fundamento no 
disposto em seu artigo 116, combinado com seu artigo 87. 
Art. 21. As penalidades aplicáveis deverão ser previstas no edital de chamamento, 
quando houver, e também nos termos de convênio ou instrumento congênere. 
Art. 22. No procedimento relativo à imposição de sanções em razão de 
irregularidades no cumprimento ou na prestação de contas do convênio ou 
instrumento congênere, deverão ser necessariamente observados: 
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Processo n 
I - a concessão de prazo de 15 (quinze) dias corridos, 	n daljdatà 
notificação, para a apresentação de defesa prévia; 	 Req. C‘US'.: 
II - a existência de manifestação dos órgãos técnicos e da área jundica sobre as 

, 
razões de defesa e de recurso eventualmente apresentadas; 
III - a decisão da autoridade competente; 
IV - a intimação do interessado; 
V - a observância do prazo legal para a interposição do recurso. 
§ 1°. A notificação para a apresentação de defesa prévia deverá ser enviada ao 
interessado por carta registrada com aviso de recebimento ou por ofício 
protocolado, bem como ser publicada no Diário Oficial da Cidade, devendo conter a 
descrição precisa de todos os fatos que caracterizam irregularidades 7 ou 
descumprimento de obrigações, a indicação de todos os dispositivos e as 
correspondentes medidas legais aplicáveis. 
§ 2°. Das decisões proferidas no âmbito da análise do cumprimento do projeto e da 
prestação de contas, caso não haja previsão diversa em legislação específica, 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da notificação da 
decisão, dirigido, em única instância, à autoridade hierarquicamente superior 
àquela que proferiu a decisão recorrida. 
§ 30 • Os interessados deverão ser intimados das decisões , mencionadas no § 2° 
deste artigo por meio de carta registrada com aviso de recebimento ou por ofício 
protocolado e publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 23. Este decreto não se aplica aos ajustes decorrentes da aplicação de leis 
municipais que dispõem sobre incentivos fiscais, aos convênios referentes à 
concessão de subvenções e aos termos de parceria firmados com Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, com fundamento no Decreto n° 
46.979, de 6 de fevereiro de 2006, assim como aos concursos em séntido estrito 
em que for instituído prêmio e às contratações de natureza artística em sentido 
estrito. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, observadas, no 
tocante aos casos omissos, as definições e normas previstas no Decreto n° 49.539, 
de 29 de maio de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha no  3-3 - do anexo --- 

do proc. n002.-0032. de 20 41 

16- 01005/2011 SAO PAULO MATHI VIER 
16 - PAR 

pd10038-11 	 Técni 	istrativo 
R 	.23 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA t Lt. 	AÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 38/1 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do Nobre Vereador José Américo, que 
visa sustar os efeitos do Decreto n°51.300, de 22 de fevereiro de 2010, que regulamenta a 
celebração de convênios e instrumentos congêneres e as respectivas prestações de contas 
no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura da cidade de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, o decreto, a pretexto de melhor operacionalizar a aplicação 
das Leis n°s 13.279/02 e 14.701/05, responsáveis pelos Programas Municipais de Fomento 
ao Teatro e a Dança respectivamente, trouxe disposições que, em bem verdade, dificultam a 
aplicação de referidas leis. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosperar, conforme será demonstrado. 

As Leis n°s 13.279/02 e 14.701/05 enunciam uma sistemática que envolve a seleção de 
projetos a ser realizada por uma Comissão Julgadora formada no âmbito da Secretaria 
Municipal da Cultura para, em momento posterior, ser firmado diretamente entre referida 
Secretaria e o responsável pelo projeto selecionado um contrato que fixaria os direitos e 
deveres de ambas as partes. 

Contudo, o Decreto n°51.300/10, diferentemente, enuncia por meio de seu art. 1 0, parágrafo 
único, que poderão ser celebrados com cooperativas de trabalho convênios destinados à 
consecução de projetos culturais selecionados em conformidade com as Leis n°s 13.279/02 
e 14.701/05. 

Verifica-se, portanto, que a celebração de forma direta de um contrato entre Secretaria e a 
pessoa que tiver seu projeto cultural selecionado prevista nas Leis de Fomento à Dança e 
ao Teatro, foi alterada pelo Decreto n° 51.300/10, uma vez que não ocorre mais a 
celebração de um contrato e sim de um convênio. 

Diante desse panorama, percebe-se que o Decreto n° 51.300/10, que veio para 
regulamentar a operacionalização das Leis n°s 13.279/02 e 14.701/05, foi além, na medida 
em que inovou na ordem jurídica, vez que alterou a sistemática fixada por tais leis. 

Nesse momento, importante se faz ressaltar que o fundamento legal para o ato de sustação 
de um decreto emanado do Poder Executivo encontra-se no artigo 14, inciso XIII, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe competir privativamente à Câmara zelar 
pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos normativos do Executivo  
que exorbitem do poder regulamentar.  

Deve-se, portanto, verificar se o ato normativo editado pelo Executivo exorbitou de seu 
poder regulamentar, justificando o ato de sustação pelo Legislativo, através da edição do 
competente Decreto Legislativo com esse fim. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
pd10038-11 . C 
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o 

CAlgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pd10038-11 

Vale lembrar inicialmente que 

"os decretos ou regulamentos de execução costumam ser definidos como regras 
jurídicas gerais, abstratas e impessoais, editadas em função de uma lei, 
concernentes à atuação da Administração, possibilitando a fiel execução da lei a 
que se referem. A Constituição de 1988 expressamente prevê a edição de 
regulamentos de execução em seu art. 84, IV. Segundo esse dispositivo, compete 
privativamente ao Presidente da República expedir decretos e regulamentos para a 
fiel execução das leis." (..) "Os decretos de execução, uma vez que necessitam 
sempre de uma lei prévia a ser regulamentada, são atos normativos ditos 
secundários (o ato primário é da lei, pois deflui diretamente da Constituição); 
situam-se hierarquicamente abaixo da lei, a qual não podem contrariar, sob pena 
de serem declarados ilegais. A própria Constituição, em seu art. 49, inciso V, atribui 
competência ao Congresso Nacional para 'sustar os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regulamentar' " (In, Direito Constitucional 
Descomplicado, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, Ed. Método, 4° edição, p. 
587) (grifo nosso). 

Assim, podem ser sustados tanto os decretos que sob o pretexto de dar cumprimento a uma 
lei inovem a ordem jurídica, quanto aqueles que autonomamente editados regulam matéria 
reservada à lei. 

Importa ressaltar, também, que a partir da Emenda Constitucional n° 32/2001, passou a 
existir autorização expressa na Constituição, em seu art. 84, VI, para que o Presidente da 
República disponha sobre organização e funcionamento da Administração Federal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, e proceda à 
extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, diretamente mediante decreto. 

Portanto, hoje, a Constituição Federal expressamente prevê a edição de decretos como atos 
primários, diretamente hauridos de seu texto, independentemente de lei, desde que 
verificadas as hipóteses presentes nas alíneas "a" e "b" do inciso VI, do art. 84 da 
Constituição Federal. 

Conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, "os decretos previstos nessa 
Emenda (art. 84, VI, da Constituição) são atos de efeitos internos, dispondo sobre a 
organização e funcionamento da Administração e a extinção de cargos vagos, embora, 
indiretamente, tenham reflexos para os administrados em geral"(ob. cit. p. 590/591). 

Também estes podem ser sustados pela Câmara, quando cuidem da matéria que o art. 84, 
inciso VI da Constituição Federal expressamente reservou à lei em sentido formal. 

Fixada assim a competência da Câmara na matéria, voltamos à análise do caso concreto. 
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Técnico A c.:.  

a 

pd10038-11 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ora, conforme já foi destacado, o Decreto n° 51.300/10, que veio para regulamentar a 
operacionalização das Leis n°s 13.279/02 e 14.701/05, inovou na ordem jurídica, vez que 
alterou a sistemática fixada por referidas leis. 

A alteração de um dispositivo normativo presente em lei em sentido formal só pode ser 
efetivamente feita também por uma lei em sentido formal, razão pela qual se verifica no 
presente caso que o ato normativo editado pelo Executivo exorbitou de seu poder 
regulamentar, justificando, assim, o ato de sustação pelo Legislativo, através da edição do 
competente Decreto Legislativo com esse fim. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como visando preservar os demais dispositivos do Decreto, o qual não se 
refere exclusivamente aos programas em questão, mas a quaisquer programas, projetos, 
atividades, ações, eventos e produtos que se relacionem com a área cultural, sugerimos o 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 0038/11. 

Susta em todos os seus efeitos o parágrafo 
único do artigo 1° do Decreto n°51.300, de 
22 de fevereiro de 2010, que regulamenta 
a celebração de convênios e instrumentos 
congêneres e as respectivas prestações de 
contas, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Cultura, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Fica sustado o parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 51.300, de 22 de fevereiro 
de 2010, que regulamenta a celebração de convênios e instrumentos congêneres e as 
respectivas prestações de contas, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pd10038-11 

MILTON LEITE 

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	")( 
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17- RELCOM 
17- 01597/2011 

• 

z 

\ 16 - PAR 
PARECER N° 16- 01542120 11 	)MISSÃO DE ADMINISTRAÇ O PUBLICA 
SOBRE O 	 uE DECRETO LEGISLATIVO N° 038/11 

O presente projeto de Decreto Legislativo, de autoria do Nobre Vereador 
José Américo, "susta, em todos os seus termos, o Decreto n° 51.300, de 22 de 
fevereiro de 2010." 

O referido Decreto, regulamentou a celebração de convênios e 
instrumentos congêneres e as respectivas prestações de contas, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura. Foi parcialmente alterado pelo Decreto n° 52.442, de 
28 de junho de 2011. 

Justifica o autor que o Programa Municipal de Fomento ao Teatro e'.o 
Programa Municipal de Fomento à Dança, respectivamente estabelecidos por meio das 
Leis Municipais n° 13.279/02 e n° 14.701/05, sempre apresentaram perfeito 
funcionamento, realizando-se as atividades dos referidos 
como prestação prestação de serviços à Cidade de São Paulo. Toda 4a, corri a çéciiiçO*6'.C1ti De:greto. 
Municipal n° 51.300/10, tais programas foram enquadra tda l lin'ãniodáliiiããe"tie(4""L' 
convênio, estranho e inadequado à atividade artística, terrdo como um dos principais 
efeitos, um significativo aumento da carga tributária, 	-exemplO da—contribuição -"" 
previdenciária, que antes correspondia a 11% (onze, por cento),_ alcançou a 
assustadora marca de 20% (vinte por cento), colocando assim, sOb --"iisco 
citados programas de fomento. 

tás?PtilF; A Comissão de Constituição, Justiça e Legisla 	ái-ti cipa iva 
manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta, nRiefiiibête 
substitutivo apresentado para adequar o projeto à melhor técnica deNtáttneão 
legislativa e visando preservar os demais dispositivos do Decreto n° 51.300/1.0 o qual 
não se refere exclusivamente aos programas em questão''. loc551e.,V rodcA 0i41 

A iniciativa reveste-se de relevante iritere".p.úblico, motivo pelo qual 	. 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termostndo 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça to Lei laão : 	 I 

Sala da Comissão de Administração -Públicá;erii 	 -j_0111.  
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16- PAR 
16- 01214/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

17- RELCOM 
17- 01231/2012 

Folha ns 	39 	do 

Processo n°_02 -.-Q /i/ 

Hélio Hidoki Takahã4 
RF. 11.123 - SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 38/2011. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre Vereador José Américo, que 
susta, em todos os seus termos, o Decreto n° 51.300, de 22 de fevereiro de 2010, que 
enquadra os programas municipais de fomento ao teatro e à dança na modalidade de convênio. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 
na forma de substitutivo que susta apenas o parágrafo único do artigo 1° do Decreto 51.300/10, 
que se refere exclusivamente aos programas de fomento ao teatro e dança, preservando os 
demais dispositivos que não se referem aos citados programas. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

O projeto em questão susta todos os artigos do Decreto 51.300/10 que regulamenta a 
celebração de convênios e instrumentos congêneres e as respectivas prestações de contas, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

O autor justifica que tal decreto enquadraria os programas de fomento ao teatro e à dança, 
regulados respectivamente pelas Leis 13.279/02 e 14.071/05 na categoria de convênios, o que 
elevaria substancialmente a carga tributária a que os grupos beneficiados pelos programas 
seriam obrigados a recolher, resultando assim, em um obstáculo na ampla difusão das 
atividades artísticas e culturais no município de São Paulo. 

Como cabe ao Município a garantia do exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, além de apoiar e incentivar a valorização e a 
difusão das manifestações culturais, a conversão da forma de contratação para convênio irá 
criar obstáculos que dificultarão o pleno exercício dos direi cima expostos. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer no termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 	2h12. 

ELISEU GAB IEL 	 NETI HO. 	- relator 
CECE/eag 
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Técnico Administrativo 

RF. 11.123 
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Técnico Administrativo 

RF. 11.207 

Ao Vereador / À Vereadora 

Paia relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 
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r. Milton Leite, - 	2 / 4./ 1 12,. 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

e Neto, em 4N4 	/ a. 
sidente 

40 

Processo n" élr 

Litizrve Jun 0.2urz 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 38/2011: 

1°) De acordo com a justificativa da propositura, o decreto acarretou o 
enquadramento do Programa Municipal de Fomento ao Teatro e do Programa Municipal de 
Fomento à Dança na modalidade de convênio, o que aumenta significativamente a carga 
tributária que incorrem. Qual a elevação da carga tributária, discriminada por tributo, 
aplicável a esses Programas? 

2°) Quais as consequências com a entrada em vigor do substitutivo da Comissão • 	de Constituição, Justiça e Legislação Participativa? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 
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Anexo: Fotocópia do pedido da Comi 

5.0 M , -A L. 

-05 DEZ 2512 

4 Fo 	 1!ha 

Proc;r) ft *  02-  '" 381 1  

Ri-. 11.095 - SGP-12 
~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 29 de novembro de 2012. 
36- OF-SGP12 
36- 00495/2012 

4' 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Decreto Legislativo n° 38/2011, de 
autoria do Vereador José Américo, que susta, em todos os seus termos, o 
Decreto n° 51.300, de 22 de fevereiro de 2010 (revoga decreto que enquadra 
os programas municipais de fomento ao teatro e à dança na modalidade de 
convênio), para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

24%1 C 4te.e. Ida fitaaCji 
84 548. 2.2.00 
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do processo n°02-0038 de 2012, 02/01/2013 

Papel para informação, rubricado como folha n°42 

All". 
And e Tr.r on 
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RF. 11.264 — SGP.12 
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termos do artigo 275 do Rnimento Interno. 
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